
Fortalecer a luta contra a 
produtividade, as OS´s e as 

‘fundações’ nos locais de trabalho

Conselho de Representantes

Primeira reunião do Conselho de Representantes desta gestão discutiu a organização da categoria nas unidades hospitalares e agências 
do INSS * Conselheiros assumiram como primeira tarefa a construção da caravana a Brasília para participação na marcha contra as 
‘reformas’ da Previdência, Sindical e Trabalhista do governo Lula, no dia 24 de outubro * Luta contra as organizações sociais e ‘fundações 
estataisô e as gratiýca­»es produtivistas tamb®m s«o prioridades
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Aposentados ativos na luta
Delegação do 
Sinsprev no 11º 
Encontro Nacional 
de Aposentados da 
categoria, realizado 
entre os dias 7 e 10 
de outubro, em Santa 
Catarina. Luta pela 
paridade, benefícios 
dignos e contra a 
taxação da ‘reforma’ 
previdenciária de Lula 
estiveram na pauta.

Execução do PCCS
Diretoria esclarece à categoria andamento da 

tramitação processual.
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Redistribuídos para a RFB
Prazo para assinatura do termo de opção para 

permanência no INSS termina 29 de outubro.
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Direitos
Governo aprova projeto que permite demissão 

de servidor por “produtividade” em comissão na 
Câmara dos Deputados.

Página 8

DESTAQUES:

Conselheiros reafirmam disposição de luta contra ataques do governo Lula

Foto: Jesus Carlos/Imagenlatina

Foto: site do Sindprevs/SC
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O Congresso Nacional 
e o governo federal têm 
feito projetos que retiram 
direitos dos trabalhadores 
tramitarem a todo vapor. A dinâmica 
dos ataques desmonta o velho consen-
so de que o Estado é lento ou não fun-
ciona. Para o que os governantes con-
sideram importante o Estado funciona 
muito bem, obrigado. Vejamos.

Você tem conseguido acompanhar 
a votação do PL 4497/2001 (que acaba 
com o direito de greve)? E a tramitação 
do PLP 248/98 (que permite a demis-
são sumária dos servidores públicos 
após três avaliações negativas de pro-
dutividade)? E o PLP 001/07 (que con-
gela os salários do funcionalismo por 
10 anos)? Você sabia que existe ainda o 
PLS 84/2007, no Senado, que também 
acaba com o direito de greve, especial-
mente na Saúde? E o PLP 92/07 (que 
cria as ‘fundações estatais’ e permite a 
contratação de servidores pelas regras 
da CLT)? E o PL 1992/07 (que conclui 
a privatização da previdência dos ser-
vidores públicos e institui os fundos 
complementares privados)?

Pois é. Há vários pro-
jetos que atingem direta-
mente a vida dos servido-
res públicos que o governo 

colocou para tramitar de forma ace-
lerada – o tal regime de urgência ou 
prioridade. Tudo por baixo do pano, 
sem nenhuma discussão com a popu-
lação ou com o funcionalismo.

E o pior, todos eles têm apoio da 
mídia, que não os divulga para que 
não haja manifestações contrárias à 
política de “redução do custo Brasil” e 
“enxugamento da máquina pública”.

A nós cabe nos mobilizarmos contra 
esses ataques e ir às ruas para barrar a 
sua aprova­«o. Se ýcarmos achando que 
eles não serão aprovados ou que ainda 
temos tempo para debater, o governo 
Lula vai implementar o maior ataque 
já visto contra nós, trabalhadores. Ga-
nha mais peso a importância de cons-
truir uma forte mobilização nacional na 
marcha a Brasília e começar a preparar 
uma grande greve da Seguridade Social 
para derrubar esses projetos. O trator 
está passando. É necessário travar suas 
rodas ou ele nos atropelará.

Estado lento?!?
EDITORIAL

“O trator está 
passando”

PÉROLAS

“[São Paulo paga] dentro das possibilidades do Estado hoje.”
José Serra (PSDB), governador de São Paulo, tentando convencer 
algum extraterrestre de que o salário pago aos professores é digno.

CONJUNTURA

O que apodreceu não merece existir
Fernando Silva*

ENQUeTe

ENQUeTe ReALIZADA PeLO SITe DO SINSPReV NO PeRÍODO De 25/08/07 A 11/10/07

COMO VOcÊ AVALIA 
A PROPOSTA DO 
GOVERNO DE 
REGULAMENTAÇÃO 
DAS GRATIFIcAÇÕES 
POR PRODUTIVIDADE 
NO INSS?

76,04%
UM ABSuRDO, SOu CONTRA 

SALÁRIO POR COMISSÃO

3,82% 
NÃO SEI/NÃO 

TENHO OPINIÃO

20,14% 
CORRETO, PODE 

MELHORAR O 
DESEMPENHO

Se há alguma con-
clusão “positiva” do 
episódio da absolvição 
de Renan Calheiros é 
que foi educativamente 
demonstrada a inutili-
dade para o povo bra-
sileiro dessa corte co-
nhecida como Senado 
Federal. Didaticamente 
assistimos a mais um 
capítulo revelador da 
verdadeira natureza do 
regime político do país, uma insti-
tucionalidade profundamente anti-
democrática, corruptível e imune 
a qualquer controle ou satisfação à 
sociedade.

A sessão e o voto secretos e o 
cinismo dos senadores - que em sua 
maioria não têm coragem de dizer 
no que votaram a portas fechadas 
- são alguns dos aspectos mais gro-
tescos de uma instituição que não 
merece existir.

Os senadores do PT operaram nas 
sombras de tal forma para salvar Re-
nan que sequer conseguem sustentar 
publicamente no quê votaram. Mas 
ver os senadores do PSDB e DEM 
se postularem como porta-vozes da 
ética dá mais raiva ainda.

É como se não soubéssemos o 
que era o Senado brasileiro durante 
a era FHC e sob o controle destes 
partidos. Como se não fosse públi-
ca a existência de fortes evidências 
contra o senador tucano Eduardo 
Azeredo de que tenha sido um dos 
pioneiros no esquema de Marcos 
Valério, em Minas Gerais nas elei-
ções de 1998. Ou como se não fos-
se público que o PSDB no Senado, 
em 2003, foi contra a emenda cons-
titucional que extinguiria o voto se-
creto no parlamento.

Há muito se fala dos podres po-
deres da República. E as soluções se 

resumem a abstrações 
muitas vezes demagó-
gicas e eleitoralistas no 
âmbito moral, do res-
gate da “ética” (como 
se na democracia do 
poder econômico fosse 
possível ter ética nessas 
instituições). Ou acena-
se propostas de reforma 
política que favorecem 
ainda mais as grandes 
máquinas partidárias.

A questão é que não há como 
falar seriamente em democracia no 
país sem colocar na pauta questões 
como: parlamento unicameral, o 
ým dessa ñc©mara dos lordesò que 
é o Senado brasileiro, revogabilida-
de de mandatos, consultas e plebis-
citos populares e periódicos sobre 
os principias temas do parlamento.

Em tempo: No embalo da absol-
vição de Renan o governo aprovou 
na Comissão Especial da Câmara 
dos Deputados prorrogar a CPMF 
até 2011. O imposto “provisório” 
criado em 1993 para o ýnancia-
mento da saúde pública não serviu 
sequer para diminuir o colapso nes-
sa importante área social.

No mesmo período em que o 
governo Lula articula a prorroga-
ção da CPMF, a muito custo, após o 
brutal pico de crise da saúde públi-
ca no Nordeste, a área econômica 
liberou R$ 2 bilhões para atenuar 
esse colapso, que custou vidas hu-
manas sem que ninguém nos mi-
nistérios ou secretarias estaduais da 
região se comovesse ou se movesse 
- salvo para atacarem-se mutua-
mente ou para unirem-se em furio-
sas e cínicas campanhas contra os 
servidores grevistas da saúde.

Fernando Silva é jornalista e um 
dos colaboradores desta coluna. 

eRRATA
Na edição 244 do Jornal do Sinsprev algumas fotos foram publicadas sem 

o devido crédito. Corrigimos a falha nesta edição. As duas fotos da capa são de 
Jesus Carlos/Imagenlatina. A foto da página 6 é de autoria de Manoel Messina. 
E o crédito da foto da página 7 é do fotógrafo Daniel Garcia.

Não há como 
falar seriamente 
em democracia 

no país sem 
colocar em pauta 
questões como: 

parlamento 
unicameral, 

revogabilidade 
de mandatos e 

plebiscitos 

IMAGEM

Diretores do Sinsprev na ocupação do MTST à Gerência Regional do INSS

Foto: Manoel Messina

Charge: Bruno  Galvão



Esclarecimentos sobre a 
execução para a Saúde e o INSS
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Quaisquer dúvidas podem ser esclarecidas no departamento Jurídico do sindicato

Jurídico

As ações coletivas ajuizadas pelo Sinsprev como 
substituto processual em favor dos servidores do INSS 
(Nº 3127/1995-70ª vara) e da Saúde (Nº 3126/1995-
64ª vara) seguem tramitando, ambas com recursos in-
terpostos pelo INSS e pela Advocacia Geral da União 
(que representa o Ministério da Saúde) junto ao Tri-
bunal Superior do Trabalho. O sindicato já tomou as 
medidas jurídicas cabíveis.

As ações tramitam na Justiça do Trabalho e o 
Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu recen-
temente a legitimidade das entidades sindicais para 
substituir processualmente todos os trabalhadores. 
Por isso, não seria necessária a outorga de procu-
ração individual pelos servidores. Se houver solici-
tação judicial neste sentido, a direção do Sinsprev 
informará à categoria.

Cuidado na escolha de advogados

A diretoria do Sinsprev ratiýca esta orienta­«o 
pois chegou ao conhecimento do sindicato que al-
guns servidores estão outorgando procurações e as-
sinando contratos com advogados que não represen-
tam o Sinsprev, para executarem em nome próprio 
ações ganhas pelo sindicato como substituto proces-
sual da categoria.

A diretoria alerta que apenas o sindicato é reco-
nhecido como substituto processual da categoria nas 
ações em curso. Ou seja, só o departamento Jurídico 
do Sinsprev está autorizado a executar ações cole-
tivas em nome dos servidores. Nem mesmo os an-
tigos advogados têm autorização do sindicato para 
seguir tocando os processos.

INSALUBRIDADE

Saúde determina 
averbação

No dia 18 de julho deste ano o Ministé-
rio da Saúde publicou o memorando circular 
37/2007/CGTHS/SAA/SE/MS determinando 
aos setores de recursos humanos a adoção 
dos procedimentos necessários para a aver-
bação do tempo trabalhado em condições 
insalubres para fins de aposentadoria.

O Tribunal de Contas da União reconheceu 
administrativamente em 2006 a averbação de 
tempo especial, para aqueles servidores que 
trabalharam em atividade insalubre, perigosa 
ou penosa, como celetista, até a edição da lei 
8.112/90 (dezembro daquele ano).

Os servidores serão beneficiados com o 
acréscimo em seus prontuários do tempo de 
serviço (à razão de 20% para mulheres e 40% 
para homens) ao período trabalhado, possi-
bilitando a antecipação da aposentadoria. É 
necessária comprovação do tempo trabalha-
do em condições insalubres.

Os servidores devem protocolar o requeri-
mento específico (cujo modelo está na página 
do sindicato na internet: www.sinsprev.org.br) 
em duas vias junto ao RH do Ministério da 
Saúde, anexando cópias dos contracheques 
do período em que recebiam adicional de in-
salubridade.

O modelo foi disponibilizado pelo depar-
tamento Jurídico do Sinsprev porque até hoje 
o RH do Ministério não o fez, mesmo após 
muita pressão da direção do sindicato e da 
federação nacional (Fenasps).

No caso dos servidores redistribuídos, deve 
ser pedido que o Ministério da Saúde emi-
ta uma certidão desse tempo especial, para 
posterior encaminhamento ao órgão em que 
trabalham atualmente. Essa certidão é um di-
reito do servidor e, em caso de negativa do 
Núcleo do Ministério da Saúde em São Paulo, 
o Jurídico do sindicato deve ser comunicado.

INSS ainda sem 
regulamentação

Para os servidores do INSS, ainda são 
aguardadas as instruções necessárias para 
proceder a conversão e averbação do tem-
po insalubre. O Instituto ainda não definiu os 
procedimentos. Para mais informações, entrar 
em contato com o advogado Cássio Lavorato 
pelo telefone (11) 3361-4344.
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Execução do INSS: prazo é 30/10
Os servidores do INSS beneficiados nas ações dos 3,17% e dos 28,86% têm até o próximo 

dia 30 de outubro para entregar a documentação necessária à abertura do processo de exe-
cução. Todos têm que protocolar cópias simples do CPF, da carteira de identidade e do último 
contracheque, juntamente com os originais da procuração e do contrato assinados (os modelos 
estão disponíveis na página do sindicato na internet, em www.sinsprev.org.br).

PCCS

Servidores são atendidos no sindicato para dar início às execuções das ações dos 3,17 e 28,86%

Foto: Manoel Messina




